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Em Aljustrel – portanto, bem próximo do Algarve – nasceu em 1862 Manuel de Brito Camacho. Médico militar de profissão (que aliás exerceu efemeramente), impôs-se nas fileiras dos combatentes contra a cediça Monarquia quando, em 1906, fundou e passou a dirigir o jornal A Luta – título que vale todo um programa –, em cujas páginas, antes e depois do derrube da realeza bragantina, fez valer a sua poderosa e contundente pluma de doutrinário e temível polemista. No Governo Provisório da novel República ocupou a pasta do Fomento e deixou o nome ligado a importantes reformas no campo do ensino. Todavia, esse curto gabinete ministerial foi o último lugar em que o aljustrelense se sentou à mesma mesa com os outros dois caudilhos – Afonso Costa e António José de Almeida – da triunfante família republicana. Nunca mais se revelaria possível, sequer no período tormentoso da Grande Guerra ou, depois, perante o ostensivo descalabro do regímen republicano, voltar a congraçar essa tríade, desavinda para sempre de sempre. Afonso Costa apoderou-se do velho aparelho de propaganda que era o Partido Republicano, hegemónico e rebaptizado de Democrático embora oficialmente mantendo a designação tradicional; os almeidistas responderam com a criação de um partido próprio, o Evolucionista; e Camacho, por seu turno, deu origem à União Republicana, que teve atribulada existência e viria a dissolver-se em 1919, no rescaldo da trágica aventura sidonista. Retirado então da política doméstica, seguiu-se uma curta passagem por Moçambique, na qualidade de Alto Comissário. E foi em Setembro de 1923 que, recém-chegado daquela colónia e tendo definitivamente optado por se dedicar tão-só à literatura, Brito Camacho veio de abalada até terras algarvias.

“Terras Algarvias” constitui, com efeito, o epílogo de um livrinho intitulado Jornadas (Livraria Editora Guimarães & C.ª, Lisboa, 1927), no qual ensarta impressões as mais díspares sobre deambulações do autor pelos “escassos noventa mil quilómetros quadrados que formam a superfície de Portugal, no continente europeu, mal servido de estradas e pobre de caminhos de ferro” (p. 5). Demora-se assim em Trás-os-Montes, passa por Coimbra, detém-se em Sintra na Penha Verde, dá um salto ao Minho para lhe debuxar pinturescos trechos, desce ao campos alentejanos que tão familiares e consubstanciais lhe eram, torna a ganhar a edénica Sintra para se deslocar à Peninha, sobe ao Vale do Vouga. Enfim, e para remate de tão variegado repositório de paisagens físicas e humanas, adrede apimentadas de saborosas observações, desce a “Terras Algarvias”.

E retenha-se desde já esta efusão do alentejano de Aljustrel: “Se não fosse alentejano”, confessa ele in fine,” desejava ser algarvio; mas consola-me o facto de ter nascido perto daqui, a curta distância da convencional fronteira entre as duas Províncias, porque o Algarve, para nós, homens do Alentejo, é uma varanda corrida, ornada das mais lindas flores, em que a gente se debruça para ver o mar” (p. 251).

Este símile do Algarve como varanda florida abrindo para o mar plasma, com aguda premonição e sentido de futuro, as virtualidades turísticas que Camacho soube antecipar para a região. Segundo ele – que escreve, sublinhe-se, em 1923 – “o Algarve pode muito bem ter duas excelentes praias” (p. 233); e aponta quais: a da Rocha e a de Monte Gordo. A profecia, como é por demais conhecido, cumpriu-se: uma a barlavento, outra a sotavento, ambas viriam a ser estâncias balneares de renome e os pólos dos respectivos surtos turísticos a partir da década de sessenta do século XX.

Mas sobretudo para Monte Gordo – que “amanhã, quando for o que deve ser, será a mais importante praia algarvia, e uma das melhores de Portugal” (p. 223) – se dirigem as preferências do visitante Camacho. Ouçamo-lo discorrer e justificar o asserto formulando esta pergunta retórica: “Onde há, no País, outra praia de banhos que tenha, como Monte Gordo, uma extensão de dez ou doze quilómetros, podendo em qualquer ponto tomar-se banho, porque ao longo de toda ela o mar é uma piscina imensa, em que as águas têm o mínimo de ondulação necessária para não serem estagnadas?”; e ajunta, noutro símile de apurado gosto: “Apetece giboiar na areia, até adormecer, e pode fazer-se isso sem o mínimo risco, porque as ondas, de pequena amplitude, sem ímpeto, são pregas macias de veludo franjado a espuma, desenhando finíssimas rendas na praia” (p. 222).

Naquele final do primeiro quartel de Novecentos, a clientela de Monte Gordo era na sua quase exclusividade alentejana. Abastados proprietários rurais da província limítrofe, na falta de um hotel acomodado, mandaram edificar na avenida marginal da povoação as vivendas térreas de uma bem característica arquitectura que a singularizou e lhe conferiu uma fisionomia ímpar. Aí convizinhavam com donos de fábricas de conservas, os quais investiram em segundas moradias parte dos avultados cabedais obtidos nas então fartas safras do atum e da sardinha. Atento observador, Brito Camacho anota: “As melhores casas de Monte Gordo pertencem a industriais de Vila Real, que assim afirmam, praticamente, a concordância de interesses entre a curiosa vila pombalina e a sua freguesia de futuro mais prometedor” (p. 225).

Vila Real de Santo António vivia então o seu período áureo, estribado na abundância de matéria-prima e consequente surto de estabelecimentos fabris de moderna concepção – os mesmos que, não se tendo reconvertido, são hoje esquálidos escombros de um passado ainda recente. O antigo ministro do Fomento reputa “muito interessante, além de ser muito instrutiva, uma visita a estas fábricas”, mas adianta logo que “Vila Real não pode contar só com isso para se fazer notada dos touristes” (p. 235). No seu entender, o porvir da “vila regular” que o ministro de D. José I mandara edificar século e meio antes passava sobretudo pela salvaguarda do seu património urbanístico único, e notadamente a monumental praça de quadratura perfeita e sóbria geometria, focalizada no longilíneo obelisco central – “de uma singeleza encantadora” e cuja “coroa que o encima não afronta a República” (p. 236) –, essa ágora ponteada em cada canto por outros tantos torreões com duplo telhado e emoldurada pelos edifícios nobres da jovem cidade iluminista – a igreja matriz, o posto da Guarda, a Câmara Municipal. Ora é este corpo administrativo que Brito Camacho vitupera indignadamente por, competindo-lhe ser o mais zeloso guardião dessa pérola de inestimável valor, a ter ao invés profanado: “Ficaria de mal com a minha consciência se não deixasse aqui expressa a minha mágoa por ter a Câmara de Vila Real consentido que se quebrasse a unidade arquitectural da sua Praça Marquês de Pombal, tão linda na pureza do seu tipo, que deveria conservar-se como uma espécie sagrada dentro dum relicário. No vandalismo, como em tudo, o primeiro passo é que custa, e a Câmara perdeu a autoridade para amanhã se opor a que um furioso modernista rasgue mais uma página daquele precioso documento histórico” (p. 236).

A mutilação a que alude ocorrera depois que em 1908 um incêndio consumira o edifício municipal; a reconstrução descaracterizou atrozmente toda a fachada do lado nascente, cuja nova estrutura formal agredia o conjunto, antolhando-se a Camacho como “um remendo de chita num vestido de seda” (p. 237). Falecido em 1934, não podia o mesmo Camacho adivinhar que pouco mais tarde um ignaro presidente da Câmara desse vazão à sua fúria barbaresca adulterando outra vez – pois “o primeiro passo é que custa” – aquele esplêndido espaço com a construção, na banda da igreja, de um estafermo apalaçado, grotesco símbolo do novo-riquismo ostentatório de certas elites locais. Afortunadamente, o edifício municipal já foi – acabou de o ser – restituído à sua primitiva traça, mas o segundo e ignominioso aleijão ainda perdura, fazendo negaças aos manes de Camacho.

Quanto a Monte Gordo… Nada resta da promissora estância turística a que o aljustrelense augurou tão brilhante futuro, contanto que se “faça aprovar um plano da povoação, conseguindo da Câmara de Vila Real que o adopte e o imponha a quem ali pretende edificar”; e advertia mais na continuação: “Se isso não se fizer imediatamente, criar-se-ão defeitos irremediáveis, uns de natureza estética, outros contendendo com a higiene, e todos eles somando-se para desvalorizarem a Praia” (p. 223). Pois bem: não se fez plano nenhum, nem imediata nem mediatamente. A infrene especulação imobiliária tudo sacrificou à gula omnívora do pato-bravo, tudo atravancando com torres de apartamentos que só geram lucros agiotas, potenciam as actividades marginais e parasitárias e irreversivelmente desfiguraram a localidade.

A varanda em que o lúcido Brito Camacho figurou o Algarve, essa varanda em que a gente se debruça para ver o mar está hoje ornada, não das mais lindas flores – mas de uma muralha de betão.
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